 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 220/2012

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Jairo Tamura, o presente projeto tem por finalidade dar nova redação ao artigo 5º da Lei nº 4.644, de 8 de abril de 1991, que dispõe sobre a exploração da atividade de estacionamento de veículos.

A justificativa do autor é a que segue:

“A inclusa mensagem tem por objetivo alterar o artigo 5º da Lei nº 4.644, de 8 de abril de 1991, que dispõe sobre a exploração da atividade de estacionamento de veículos.

De rigor,  a alteração proposta se resume em excluir do referido dispositivo a expressão “cobertura para os veículos”.
Os problemas no trânsito, em geral, estão presentes nas principais cidades, principalmente quando se refere ao congestionamento na área central. 

Em Londrina não é diferente.  Há falta de estacionamento em todas as regiões da Cidade.

Com a eliminação da exigência de cobertura para os veículos, todos os terrenos existentes hoje sem edificação poderiam se tornar estacionamentos,  apenas com as condições mínimas exigidas no referido artigo,  desafogando o tráfego em nossa Cidade.

Com a alteração ora pretendida, estaremos estimulando a instalação/implementação de novos estacionamentos, proporcionando melhorias no trânsito da respectiva região, inclusive diminuindo as áreas ociosas existentes.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 26 de junho de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 220/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   26 de Junho de 2012.
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